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Cabe ao MPF apurar desvio de verbas federais em município 
 
O ministro Luís Roberto Barroso reconheceu a atribuição do Ministério Público Federal (MPF) para 
investigar possíveis irregularidades na aplicação de recursos públicos da União pela Secretaria de Saúde 
do Município de Presidente Juscelino (MA). A decisão ocorreu nos autos da Ação Cível Originária (ACO) 
2370, que discute se o responsável pela investigação seria o MPF ou o Ministério Público do Maranhão 
(MP-MA). 
 
Segundo o relator, está demonstrado no caso concreto interesse da União que justifica a atuação do MPF, 
pois agentes públicos municipais podem ser responsabilizados pela malversação de recursos públicos 
federais destinados a programas de atenção básica à saúde e vinculados ao Sistema Único de Saúde 
(SUS). 
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O ministro Roberto Barroso anotou ainda que, nesse mesmo sentido, caso semelhante (PET 5073) que 
também discutia conflito de atribuição em matéria de irregularidades na aplicação de recursos federais 
transferidos a municípios concluiu pela competência do MPF. 
 
O relator citou o parecer da Procuradoria Geral da República (PGR) o qual apontou que, tratando-se de 
recursos do SUS, a incumbência da União não se restringe a repassá-los aos estados e municípios, mas 
também supervisionar a regular aplicação dessas verbas. “Não se cuida, desse modo, de mera 
transferência, incondicionada, de recursos federais aos demais entes da federação, mas de repasse de 
verbas vinculadas ao financiamento de ações e serviços na área de saúde, cuja execução sujeita-se ao 
controle por órgãos federais”, disse a PGR. 
 
Caso 
 
Auditoria do Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (Denasus) detectou 
impropriedades na gestão dos programas Saúde da Família, Saúde Bucal e Assistência Farmacêutica 
Básica em Presidente Juscelino, entre janeiro e agosto de 2010, além de ausência de comprovação de 
despesas com recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS). 
 
O MPF declinou de sua atribuição, por entender que a apuração dos fatos seria mais bem realizada pelo 
Ministério Público maranhense em razão de sua proximidade com o local dos eventos e por possuir a 
estrutura física e de pessoal necessária para a realização do procedimento investigatório. 
 
Por outro lado, o MP-MA concluiu pela atribuição do MPF, alegando que a malversação de recursos 
advindos do SUS, caso comprovada, causaria danos aos cofres da União, o que atrairia a competência da 
Justiça Federal para a causa. 
 
Processo: ACO. 2370 
Leia mais... 
 
 
Afastada inscrição do Mato Grosso em cadastro de inadimplentes sobre regularidade previdenciária 
 
A ministra Cármen Lúcia concedeu tutela antecipada na Ação Cível Originária (ACO) 2821 para afastar a 
inscrição do Estado de Mato Grosso no Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência 
Social – Cadprev – e em qualquer outro cadastro federal de inadimplentes em decorrência de supostas 
irregularidades descritas nos autos. A decisão determinou ainda a renovação do Certificado de 
Regularidade Previdenciária (CRP) do ente federativo. 
 
De acordo com a ação, o Ministério da Previdência Social negou a expedição do CRP ao argumento de 
que o estado vem descumprindo a Lei Federal 9.717/1998. O estado esclareceu que as irregularidades 
supostamente cometidas seriam o não envio do Demonstrativo da Política de Investimentos e 
Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos (DAIR) relativos ao exercício de 2016, e a 
não aprovação de projeto de lei complementar que dispõe sobre o Plano de Custeio do Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado de Mato Grosso. 
 
A Procuradoria-Geral do estado sustenta que, ao editar a Lei 9.717/1998, a União extrapolou os limites de 
sua competência legislativa em matéria previdenciária, ferindo a autonomia dos demais entes federativos, 
e destacou que o STF tem entendimento nesse sentido. Sustentou ainda que os demonstrativos foram 
elaborados e que o projeto de lei complementar sobre o regime próprio já se encontra sob apreciação da 
Assembleia Legislativa. 
 
Decisão 
 
De acordo com a relatora da ação, o Supremo tem reconhecido o conflito federativo em situações nas 
quais, valendo-se de registros de alegadas inadimplências dos estados em cadastros federais, a União 
impossibilita a assinatura de acordos de cooperação, convênios e operações de crédito com entidades 
federais. 
 
A ministra destacou como precedente o julgamento da ACO 830 – de relatoria do ministro Marco Aurélio – 
caso análogo ao dos autos, no qual o STF referendou decisão em favor do Estado do Paraná. Na ação, 
arguia-se a inconstitucionalidade e ilegalidade de diplomas legais e infralegais que tratavam de 
comprovação da regularidade dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos 
estaduais. O Supremo assentou, na ocasião, a relevância do “implemento de tutela antecipada quando em 
jogo competência concorrente e extravasamento do campo alusivo a normas gerais considerada 
previdência estadual”. 
 
Tanto em seu voto naquela ocasião, quanto em sua decisão na ACO 2821, a ministra salientou que a 
negativa da União de emitir o CRP acarreta danos irremediáveis à Administração Pública Estadual, que 
fica impossibilitada de dar continuidade ao programa de previdência. “A negativa de renovação do 
certificado e registro da afirmada inadimplência de Mato Grosso no Cadprev pode acarretar suspensão 
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das transferências voluntárias de recursos pela União, impedimento para a celebração de ajustes com 
entes da administração direta e indireta da União, além da suspensão de empréstimos e financiamentos 
por instituições financeiras federais”, afirmou. 
 
Processo: ACO. 2821 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*     

 
 

Herdeiro não tem direito de preferência na venda quando imóvel estiver dividido  
 
O herdeiro de uma parte de um imóvel não tem direito de preferência quando outro herdeiro decidir vender 
sua parcela da mesma gleba e o imóvel já estiver dividido entre eles, ainda que informalmente. 
 
A decisão foi adotada pela Quarta Turma ao julgar um caso de uma fazenda no município de Beapiru, no 
interior do estado do Paraná. 
 
O caso envolve fazenda de 950 mil metros quadrados, dividida entre nove herdeiros.  
 
Cada qual ficou com uma gleba no imóvel recebido por herança, sem que a matrícula da propriedade 
fosse desmembrada. 
Sete herdeiros venderam posteriormente suas glebas para estranhos sem o conhecimento dos outros dois 
herdeiros, que tinham interesse em adquirir a totalidade da fazenda. 
 
Anulação pedida 
 
Inconformados com a venda para estranhos, os dois herdeiros ingressaram na Justiça pedindo a anulação 
do negócio e atribuição da propriedade das demais glebas pelo mesmo valor vendido. 
 
Na ação, os herdeiros alegam que foi desrespeitado o direito de preferência, assegurado pelo artigo 1.139 
do Código Civil, segundo o qual “não pode um condômino em coisa indivisível vender a sua parte a 
estranhos, se outro consorte a quiser”. 
 
O juiz de primeiro grau e o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) rejeitaram o pedido alegando que, 
embora a matrícula do imóvel não tenha sido desmembrada, já havia uma divisão do imóvel entre os 
herdeiros.  
 
Sentença 
 
“Se o bem já foi dividido, não existe condomínio. Se não existe condomínio, o alienante poderá livremente 
deliberar sobre a disposição de seu bem, não havendo que se falar em preferência ou preempção, e 
mostrando-se a pretensão, portanto, como improcedente”, lê-se na sentença do juiz de primeiro grau. 
 
Inconformados, os herdeiros recorreram para o STJ. Na votação na Quarta Turma, foi aprovado o voto do 
ministro Raul Araújo, relator do caso, que negou o recurso, confirmando as decisões judiciais anteriores. 
 
Processo: REsp. 1535968 
Leia mais... 

 

Aprovado fora do número de vagas não tem direito líquido e certo à nomeação  
 
A aprovação de candidato fora das vagas previstas no edital gera mera expectativa de direito, 
principalmente se não houver comprovação da existência de vagas ocupadas de forma inconstitucional, 
tampouco a necessidade de novas nomeações definitivas. 
 
O entendimento foi aplicado pela Segunda Turma em julgamento de recurso em mandado de segurança 
interposto por uma professora aprovada em concurso público para lecionar no ensino fundamental no 
município de São João do Oriente (MG). 
 
Conveniência administrativa 
 
No recurso ao STJ, a professora alegou que, apesar de ter sido classificada fora do número de vagas 
previstas no edital, teria direito à nomeação após lei complementar estadual ter sido declarada 
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inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF). A lei havia efetivado sem aprovação em concurso 
público mais de 98 mil servidores. 
 
De acordo com a professora, desse total, 47 seriam professores lotados no município de São João do 
Oriente, e a saída desses servidores garantiria a sua nomeação. 
 
O relator, ministro Herman Benjamin, negou o recurso. Segundo ele, a jurisprudência do STJ é firme no 
sentido de que, mesmo que novas vagas surjam no período de validade do concurso – por criação de lei 
ou por força de vacância –, o preenchimento destas está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da 
administração. 
 
Processo: RMS. 49461 
Leia Mais... 
 
 
Filha maior de 18 anos deve provar necessidade de pensão alimentícia  
 
A Terceira Turma decidiu, em ação de dissolução de união estável, partilha de bens e guarda de menor, 
que cabe à filha postulante do pedido de pensão alimentícia provar a necessidade do benefício. 
 
No caso analisado, a filha do casal completou a maioridade no decorrer do processo. Inicialmente, a ação 
foi movida pela mãe, cobrando, entre outros itens, pensão alimentícia do pai para a filha do casal. 
 
Ao longo do trâmite da ação, a filha completou 18 anos sem que o juiz de primeira instância pedisse a 
regularização da representação processual. O pai entrou com recurso contestando a pensão, alegando 
que a filha já está com 25 anos e não precisa mais de pensão alimentícia. 
 
Ônus da prova 
 
Para o ministro relator do recurso, João Otávio de Noronha, o caso tem particularidades que devem ser 
analisadas com cautela. A conclusão é que a filha deveria provar a necessidade de receber a pensão 
mesmo após atingir a idade adulta. 
 
“Há de ser considerado que, se por um lado o dever de alimentar não cessa automaticamente com o 
advento da maioridade, por outro, deve-se dar oportunidade ao alimentado para comprovar sua 
necessidade, pois é seu o ônus demonstrar tal fato, é de seu interesse. Além disso, trata-se de questão 
excepcional, pois com a maioridade cessa a presunção da necessidade. Daí o porquê de ser do 
alimentado o ônus dessa demonstração”, afirmou o relator. 
 
O ministro Noronha explica que isso é necessário, pois o inverso é inviável. “Caso contrário, estar-se-ia 
onerando o alimentante com ônus praticamente impossível, pois é muito mais fácil a um estudante 
comprovar sua matrícula em escola do que outrem demonstrar que ele não estuda – exigir a 
demonstração de fatos negativos é desequilibrar a balança processual, ferindo o princípio da 
proporcionalidade. Assim, cabe ao alimentado a comprovação de que necessita dos alimentos”, 
argumentou. 
 
Ele destacou que a mãe (autora da ação inicial em nome da filha) não anexou nenhum tipo de documento 
que provasse a necessidade da pensão por parte da filha após a maioridade. 
 
A decisão do STJ modifica a sentença do tribunal de primeira instância apenas no que se refere à pensão 
alimentícia para a filha do casal. A partir de agora, o pai não está mais obrigado a pagar pensão. Os 
demais itens reclamados pelo recorrente foram mantidos sem alteração. 
 
Processo: REsp. 1292537 
Leia mais... 
 
 
Sindicato ganha direito de representar filiados em ação para cobrança de tributos indevidos  
 
A Segunda Turma aprovou, por unanimidade, recurso movido pelo Sindicato dos Técnicos em Tributação, 
Fiscalização e Arrecadação do Estado de Minas Gerais (Sinffaz) contra o Estado de Minas Gerais em 
relação à cobrança de tributos. 
 
O sindicato questionou a retenção de valores relativos ao Imposto de Renda no período em que alguns 
dos associados estavam de licença-médica. Segundo o sindicato, a cobrança de indébitos (impostos 
cobrados, mas não devidos) gerou necessidade de uma ação judicial para recuperar as perdas dos 
associados. 
 
O juízo de primeira instância entendeu que o sindicato deveria ingressar com outro tipo de ação e julgou o 
processo extinto, sem analisar o mérito. Após ter recurso negado em segunda instância, o caso chegou ao 
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STJ. Nas instâncias inferiores, argumentou-se que o sindicato possui legitimidade apenas para propor 
ações de interesse coletivo ou então ações individuais para cada associado. 
 
Legitimidade 
 
Para o ministro relator do recurso, Herman Benjamin, a ação é legítima, e a questão de mérito deve ser 
solucionada no tribunal de origem. O entendimento é que o sindicato pode atuar nesse caso específico. 
 
“O fato ou origem comum apontado pelo recorrente é a licença para tratamento da saúde, que, em sua 
concepção, permite o direito à isenção do IRPF e restituição de valores efetivamente descontados. Os 
titulares do direito são identificáveis, e o objeto é divisível”, argumentou o ministro em seu voto. 
 
Para o magistrado, a análise da situação individual de cada um dos integrantes da categoria (se estavam 
de licença-médica ou não) não descaracteriza a possibilidade de tutela coletiva do interesse. 
 
Apesar de não julgar o mérito da ação inicial, o ministro destacou que a petição está fundamentada em um 
direito previsto em lei. Com a decisão do STJ, o processo retorna ao tribunal de origem para o julgamento 
do mérito da ação, o que significa que será decidido se os integrantes do sindicato têm ou não o direito à 
restituição dos valores cobrados. 
 
Processo: REsp. 1560766 
Leia mais... 
 
 
STJ mantém suspenso direito de visita a pai condenado pelo crime de estupro  
 
A Terceira Turma manteve decisão que suspendeu o regime de visitas entre pai e sua filha menor, com o 
objetivo de preservar o melhor interesse dela. As visitas foram revogadas a pedido da mãe, que entendeu 
que as visitas podem ser prejudiciais à menor, já que o pai está preso por crime de estupro. 
 
O colegiado entendeu que o direito de visitação garantido ao pai ou à mãe que não tenha a guarda da 
criança, apesar de sua natureza afetiva, não tem caráter definitivo e não é absoluto. 
 
Segundo o relator, ministro Moura Ribeiro, o direito de visitação pode ser restringido temporariamente ou 
suprimido em situações excepcionais, como no caso, em que tal direito confronta diretamente com o 
princípio da proteção integral da criança e do adolescente, de modo que eles tenham sua integridade 
física e emocional preservadas. 
 
Entretanto, o ministro destacou que a suspensão do direito pode ser revista a qualquer momento se 
alterados os fatos que levaram à referida suspensão. 
 
Vínculo afetivo 
 
No caso, houve acordo dos pais quando a criança contava com menos de um ano de idade. Nele, 
convencionou-se que o pai teria o direito de ter a companhia da menina nos finais de semana alternados e 
na metade das férias escolares. 
 
Após a prisão, a mãe ajuizou ação de modificação de direito a visitas, sustentando que o pai devia ter 
suspenso tal direito por ser prejudicial ao bem-estar e ao melhor interesse dela, uma vez que ele foi 
condenado e está preso por crime de estupro. 
 
Em seu voto, Moura Ribeiro destacou que nos autos consta que, até o início do cumprimento da pena 
privativa de liberdade, o pai raramente exercia o seu direito de receber visitas. Tal fato, somado com a 
informação da condenação, serviu para subsidiar a decisão que suspendeu cautelarmente as visitas. 
 
Além disso, um estudo psicossocial realizado com a filha revelou que não se formou nenhum vínculo 
afetivo paterno-filial entre eles, tendo o magistrado de primeiro grau se baseado também nessa prova 
pericial para acolher o pedido formulado pela mãe da criança e suspender as visitas. 
 
“Nesse cenário, observa-se que apesar de ser garantido o direito do pai de ter convivência com a filha, ele 
não mostrou interesse em usufruí-lo de modo a formar um vínculo afetivo com ela até o rompimento 
definitivo do contato, por ocasião de sua pena privativa de liberdade pela prática do crime de estupro”, 
assinalou o relator. 
 
Moura Ribeiro afirmou ainda que, no momento, o pai não tem condições de contribuir para o 
desenvolvimento físico, emocional e moral da filha, pois as suas condenações pela prática dos crimes de 
estupro, lesão corporal, sequestro e cárcere privado são elementos indicativos de que a convivência com 
ele será mais prejudicial do que benéfica para ela. 
 
Leia mais...  
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Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 

 
Prevenções das Massas Falidas - Atualização 

 
Comunicamos a atualização do quadro das Prevenções das Massas Falidas em Informações das 
Serventias Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância no Banco do Conhecimento.  
 
Navegue na página e acesse as demais Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 

Número do Processo 
Datas de Julgamento e 
de Publicação 

Relator 
 
Assunto 
 

0000919-
33.2013.8.19.0000 
j. 04.05.15 e p. 07.08.15 

Des. Nildson Araújo 
da Cruz  

Lei complementar n.º 
210/2012 do município de 
Macaé e de iniciativa 
parlamentar, que alterou o art. 
84 de sua Lei Complementar 
nº 011/98, que “institui o 
regime jurídico dos servidores 
públicos municipais e dá 
outras providências”. matéria 
reservada à iniciativa privativa 
do chefe do poder executivo, 
ar. 112, §1º, II, B, da 
Constituição Fluminense. 
Representação de 
Inconstitucionalidade que se 
julga procedente.  

0019874-
15.2013.8.19.0000 
j. 24.02.14 e p. 06.03.14 

Des. José Carlos de 
Figueiredo 

Lei municipal nº 5510/2012, 
que “dispõe sobre o 
reaproveitamento do material 
orgânico proveniente da 
poda de árvores e da coleta 
do lixo de feiras-livres no 
âmbito do município do Rio 
de Janeiro e dá outras 
providências”. ofensa aos 
artigos 7°; 112, §1º, II “d”; 
145, III e VI; 209, III e §5º, I; 
e 210, §5º, todos da 
Constituição Estadual.  
 Procedência do pedido. 

0048142-
16.2012.8.19.0000 
j.   13.10.14 e p. 
05.11.14  

Des. Luiz Fernando 
Ribeiro de Carvalho 

Representação de 
inconstitucionalidade contra 
Lei nº 218/2009 do 
município de São Gonçalo, 
que versa sobre matéria de 
organização da 
administração pública, 
inserida no rol de 
competência exclusiva do 
chefe do poder executivo 

  

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30978/prev-massas-falidas.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/informacoes-das-serventias-judiciais-e-dos-orgaos-judiciarios-de-segunda-instancia
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/informacoes-das-serventias-judiciais-e-dos-orgaos-judiciarios-de-segunda-instancia
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C01D94EB8D41CFE6AA721EACD06DB1C3C50414331D2E&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C01D94EB8D41CFE6AA721EACD06DB1C3C50414331D2E&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CB4114DD1B4F09156B8FAEF7F9935D7BC50255101350&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CB4114DD1B4F09156B8FAEF7F9935D7BC50255101350&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004591E3B0F9D78C95940F0286E1A894A18C5030D0A0E16&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004591E3B0F9D78C95940F0286E1A894A18C5030D0A0E16&USER=


municipal, conforme artigos 
7º e 112, §1º, II, alíneas „b‟ 
e „d‟, art. 113, i, art. 209, III 
e art. 345, todos da 
Constituição Estadual.  
 Procedência da 
representação para declarar 
inconstitucional, com efeitos 
ex tunc, a Lei nº 218/09 do 
município de São Gonçalo. 
Embargos de declaração 
em direta de 
inconstitucionalidade. 
Acolhimento parcial dos 
embargos de declaração 
para esclarecer que não 
ocorreu a perda do objeto 
da ação pela superveniência 
de legislação modificadora 
da norma impugnada e que 
esta é caracterizada por 
produzir efeitos concretos, 
já que a determinabilidade 
dos destinatários não se 
confunde com a sua 
individualização. 

0033313-
74.2005.8.19.0000 
(2005.007.00027) 
j. 09.10.06 e p. 23.11.06 

Des. José Pimentel 
Marques  

Representação por 
Inconstitucionalidade. Rio de 
Janeiro. Lei Municipal nº 
3860, de 29.11.2004, 
dispondo sobre a divulgação 
de número de telefone para 
denúncia contra violência, 
abuso e exploração infanto-
juvenil na forma que 
menciona. Acolhimento. 

0021799-
80.2012.8.19.0000 
j. 09.07.13 e p. 17.07.13 

Des. Odete Knaack 
de Souza 

Representação por 
inconstitucionalidade. Lei 
estadual nº 6.173, de 06 de 
março de 2012, que obriga 
os fabricantes e os 
distribuidores de sal de 
cozinha (cloreto de sódio), 
estabelecidos no estado do 
rio de janeiro, a colocarem 
na embalagem do produto a 
advertência sobre os 
malefícios à saúde pelo 
consumo exagerado. 
Procedência da 
representação, com a 
declaração de 
inconstitucionalidade da lei 
complementar impugnada. 

0048233-
72.2013.8.19.00000 
j. 31.03.14 e p. 11.04.14  

Des. Maurício 
Caldas Lopes 

Representação por 
inconstitucionalidade.  
Lei Estadual nº 6.454, de 24 
de maio de 2013, que dispõe 
sobre indenização a ser paga 
por construtoras e 
incorporadoras por atraso na 
entrega de imóvel ao 
comprador consumidor. 
Representação de 
inconstitucionalidade 
acolhida, para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei 
Estadual nº 6.454/2013, 
ratificada a cautelar antes 
deferida. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00039CC5DBD1DF8993D71DADEE3E8A84F0E8F0F8C32B341E&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00039CC5DBD1DF8993D71DADEE3E8A84F0E8F0F8C32B341E&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00039CC5DBD1DF8993D71DADEE3E8A84F0E8F0F8C32B341E&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C2D497A74233DFB03205A66B8DD93928C50232343B3F&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C2D497A74233DFB03205A66B8DD93928C50232343B3F&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00047A453A57BA947E7AE8C9EA4CC440CF97C50304634318&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00047A453A57BA947E7AE8C9EA4CC440CF97C50304634318&USER=
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DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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